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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DGP/ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA

DAD - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


Brasília-DF, 24 de outubro de 2013.

Processo: 08204.002291/-38.
Assunto: Decisão Recurso Administrativo Pregão Eletrônico 01/2013 ANP/DPF.
Interessado: Academia Nacional de Polícia.
Trata-se de análise de razões de recurso administrativo interposto pela empresa INTELIT PROCESSOS INTELIGENTES LTDA - EPP, doravante RECORRENTE 01, que manifestou intenção de interpor recurso face à habilitação da empresa PONTUAL ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, doravante RECORRIDA que ao final da sessão pública sagrou-se vencedora do item 01 do certame supra.
A empresa SATURNY COMÉRCIO E SERVIÇO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIALIZADOS LTDA – ME , doravante RECORRENTE 02, não apresentou razões de recurso, apenas manifestou a intenção de recorrer.
Em cumprimento ao disposto no inciso VII do artigo 11 do Decreto 5.450/05, o Pregoeiro da Academia Nacional de Polícia recebeu e analisou, em conjunto com a área técnica responsável, as razões de recurso da Empresa Recorrente e as alegações de defesa da Recorrida, declarada vencedora do item 01 do Pregão em tela, de forma a proferir sua decisão sobre o recurso administrativo.
Examinando cada ponto discorrido na peça recursal da RECORRENTE 01, com a legislação e com os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais correlatos, exponho abaixo as medidas adotadas e as ponderações formuladas que fundamentaram a decisão final. 
I – PREÂMBULO
Entre tantos problemas que se observa nas empresas prestadoras de serviço de mão de obra, o mais temido é o número excessivo de empresas que estão desaparecendo. Algumas não sabem calcular os seus custos e outras são autofágicas e algumas destas voltam ao mercado com embalagem cítrica, isto é, abrem novas em nome de amigos, empregados ou familiares e a partir daí certamente irão trazer mais prejuízos para o tomador e para a atividade. Devemos cobrar consciência do tomador. Exercício de cidadania, exercício da boa fé, ÉTICA e muito, especialmente, conhecimento dos custos do segmento. 
II – DAS RAZÕES 
● RECORRENTE 01 
A RECORRENTE 01 ao final da sessão pública ocorrida no dia 15/10/2013 manifestou a intenção de interpor recurso, em apertada síntese, no sentido de que entendeu que os valores finais apresentados pela RECORRIDA eram inexequíveis, ainda mais para uma empresa sem operação em Brasília, ferindo os itens 10.2.4, 10.2.5 e 10.2.6. Manifestou, por fim, o interesse em analisar a documentação apresentada pela empresa declarada vencedora do certame para que pudesse cotejá-lo ao item 11 de habilitação do Edital, conforme IN 02/2008 SLTI/MPOG e lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
RECORRENTE 02 
A RECORRENTE 02 interpôs intenção de recurso e em breves palavras demonstrou oposição com a aceitação e habilitação da RECORRIDA.
III – DAS CONTRARRAZÕES 
· RECORRIDA 
A RECORRIDA não apresentou contrarrazões recursais. 
IV - DECISÃO
Cumpre trazer à baila que a pesquisa prévia constante do processo em que transcorre a licitação fundou-se em dados obtidos por meio de empresas do ramo específico, para definir os preços praticados no mercado, isto é, foram inseridos, nos autos do processo, orçamentos de empresas que atuam no segmento da demanda específica, com os devidos ajustes inerentes às peculiaridades da ANP.
É certo que o recurso é um direito que assiste aos Licitantes, por outro lado, o RECORRENTE 02 nem apresentou os memoriais, ou seja, não apontou qualquer prova pertinente que ensejasse motivos para a desclassificação da RECORRIDA. Na realidade, considerando a ausência de memoriais, vislumbra-se que pretende reformar a decisão do modo mais conveniente aos seus interesses, o que neste caso não merece prosperar.
Impende ressaltar que toda a documentação apresentada pela empresa declarada vencedora, conforme mensagem enviada durante a sessão pública esteve disponível na página da internet da Academia Nacional de Polícia. Há que se ressaltar, portanto, ter sido efetivamente disponibilizado o acesso aos documentos analisados pelo Pregoeiro, por ocasião da aceitação e habilitação.
No tocante à RECORRENTE 01, esta manifestou oposição à sua desclassificação alegando critérios subjetivos para a inexequibilidade da proposta, assim como ressaltou a pequena diferença do valor apresentado entre a proposta desclassificada em relação á da empresa declarada vencedora do certame: RECORRIDA.

A importância da identificação de preços inexequíveis em procedimentos licitatórios é bastante ventilada pela doutrina administrativa devido às suas consequências negativas para Administração Pública. Nessa esteira, Marçal Justen Filho esclarece: “O licitante vencedor procurará alternativas para obter resultado econômico satisfatório. Isso envolverá a redução da qualidade da prestação, a ausência de pagamento dos tributos e encargos devidos, a formulação de pleitos perante a Administração e assim por diante”. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 14. ed. São Paulo: Dialética., p. 654.). Entre as aventadas, encontram-se a realização de serviços com uma qualidade inferior à disposta nos editais e o descumprimento das cláusulas secundárias do contrato, como deixar de recolher os encargos tributários e sociais relacionados. 
É necessário saber, agora, o que são preços inexequíveis para serviços. Nos termos expressos no § 1º do art. 29 da IN MPOG nº 2/07: (Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida) Preços inexequíveis são aqueles que não se revestem de condições de cumprimento, devido aos encargos serem maiores que as receitas auferidas, ou seja, esses preços acarretarão prejuízos aos licitantes, caso eles sejam contratados e realizados. Nesse sentido, Joel de Menezes Niebuhr esclarece que: 
O que importa à Administração Pública é que a licitação e o contrato lhe propiciem resultado concreto. Para tanto, é imprescindível avaliar se as propostas lançadas pelos licitantes possuem condições concretas de serem executadas (que são exequíveis). Não basta selecionar a proposta com o melhor preço ou com a melhor qualidade: é imperioso verificar-se se ela pode ser mantida, ou seja, se o licitante tem meios para adimplir a obrigação a ser assumida (NIEBUHR, Joel de Menezes. Pregão presencial e eletrônico. 4. ed. Curitiba: Zênite, 2006. p. 212.). 
Também nesse diapasão o TCU dispôs o seguinte: (...) No que se refere à inexequibilidade, entendo que a compreensão deve ser sempre no sentido de que a busca é pela satisfação do interesse público em condições que, além de vantajosas para a administração, contemplem preços que possam ser suportados pelo contratado sem o comprometimento da regular prestação contratada. Não é objetivo do Estado espoliar o particular. (TCU, Acórdão nº 697/2006, Plenário, Rel. Min. Ubiratan Aguiar, DOU de 15.05.2006).
Assim, embora a linha que separa uma proposta extremamente vantajosa para a Administração Pública de outra inexequível seja tênue, pois ambas apresentam valores menores que aqueles usualmente observados no mercado, como bem observa Joel de M. Niebuhr: “A grande dificuldade em torno da desclassificação de propostas inexequíveis reside na tarefa de apartá-las das propostas extremamente vantajosas. Ora, a Administração Pública não está impedida de obter oferta realmente excepcional que propicia vantagem substancial em relação às demais. O ponto é que a proposta inexequível se parece em tudo com a proposta extremamente vantajosa. O limite entre uma e outra é tênue”. 

Existe um indicador seguro para afirmar que o preço de um serviço é inexequível: os prejuízos líquidos, que são a antítese do objetivo de qualquer atividade societária. Contudo, resta saber qual prejuízo líquido é indicativo: o contábil, o econômico ou o financeiro?
Não poderá ser o prejuízo financeiro, tendo em vista que algumas despesas que não tiveram desembolso efetivo, tais como a depreciação e a amortização, e que não são computadas nesse tipo de prejuízo, não podem deixar de ser consideradas para efeitos de inexequibilidade, pois, em dado momento, deverão impactar os cofres da empresa ofertante do preço (mais especificamente no momento de reposição do ativo imobilizado).
Além disso, não poderá ser o prejuízo econômico porque ele considera como despesa fixa o custo de oportunidade resultante da aplicação de um percentual de rentabilidade (o mínimo desejado) sobre o patrimônio líquido investido. Essa rentabilidade mínima, contudo, não é efetivamente um prejuízo, mas apenas um lucro que deixou de ser obtido pelo fornecedor; logo, não deve ser considerada para efeitos de análise de inexequibilidade. 

Portanto, por exclusão, observa-se que o indicador de preços inexequíveis é o prejuízo líquido contábil: aquele que pode ser normalmente observado em planilhas de custos e formação de preços exigidos em procedimentos licitatórios e que deve incluir todas as despesas e receitas referentes ao serviço a ser contratado.

Numa análise mais detalhada da planilha, observa-se que na planilha não devem constar os custos, pelo menos de forma explícita, com Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ nem com a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL. Isso, por si só, não quer dizer que a empresa contratada não tenha obrigatoriedade de custear as despesas decorrentes de tais tributos. 

Quanto à exequibilidade de uma proposta, não se pode aferir, com certo grau de precisão, se é ou não exequível pelo simples fato de os valores apresentados não serem suficientes para cobrir todo o custo. Por outro lado, não se trata aqui apenas de definir se a empresa consegue ou não cumprir o contrato, mas, até mesmo para resguardá-la, bem como a seus empregados e ao Órgão Público de eventuais problemas futuros, à guisa de exemplo de  contratos com semelhantes índices de encargos e percentual tão enxuto para lucros e despesas administrativas.

Concordamos que as orientações e recomendações emanadas dos órgãos de controle externos e internos (TCU, CGU, ACI) além dos dispositivos da IN 2/2008, tem caráter normativo, mas quando se fala em cobrir todos os custos, para uma empresa tributada com base no lucro presumido, como é o caso da recorrente, incide os tributos mencionados, IRPJ e CSLL, conforme abaixo:

· Valor proposto para o contrato: R$ 166.199,40 anuais

· Base de cálculo (32%) = R$ 53.183,81

· Alíquota: IRPJ 15% + CSLL 9% = 24% (além de adicional do IRPJ, que incide à alíquota de 10% sobre base de cálculo, cuja importância que excede R$ 240.000,00 anuais, já que empresa tem um valor contratado superior a 8,6 milhões de reais)

· Valor dos tributos (incluindo o adicional do IRPJ): R$ 12.764,11 + R$ 5.318,38 = R$ 18.082,49

Pelo acima exposto, observa-se que se a empresa incluísse em seus custos apenas os valores obrigatórios, isto é, aqueles em que não há a menor possibilidade de escusa, se de eximir, isto é, salário, auxílios alimentação, transporte, assistência médica, uniformes (nos valores propostos pela empresa) e encargos sociais e trabalhistas (férias, 13º salários e os encargos incidentes sobre eles) perfazendo esses o total de 61% (sessenta e um por cento).

Assim, o valor final anual resultaria em R$ 152.762,74 (cento e cinquenta e dois mil, setecentos e sessenta e dois reais e setenta e quatro centavos), e ao incluir os tributos, teríamos R$ 170.845,23 (cento e setenta mil, oitocentos e quarenta, cinco reais e vinte e três centavos).

Nessa hipótese, estaríamos deixando de lado todas as demais despesas nessa possível contratação: ausências por doença, licenças paternidade e maternidade, ausências legais, ausência por acidente de trabalho, provisões para rescisão, aviso prévio indenizado e trabalhado, incidência do fgts sobre aviso prévio, multas do fgts, aviso prévio, além das incidência de encargos sociais e trabalhistas sobre essas verbas, bem como as parcelas de lucro e despesas administrativas/custos indiretos, que pelos valores propostos na planilha totalizariam R$ 11.223,37 (onze mil, duzentos e vinte e três reais e trinta e sete centavos).
· O valor acima, R$ 11.223,37, resulta de: Encargos totais propostos: 71,95% - 61% = 10,95% * R$ 1.151,58 = 126,06 + Custos indiretos e lucros: R$ 34,48 + R$ 26,52 = R$ 187,06 * 5 empregados * 12 meses.
Por essas considerações, verifica-se que o valor proposto, sequer cobriria as despesas ou custos obrigatórios (salários, auxílio alimentação e transporte, uniformes e encargos sociais e trabalhistas), imagine-se acobertar as despesas, algumas que certamente incorrerão (relacionadas ao FGTS e aviso prévio) e outras (licenças saúde, maternidade, paternidade e outras ausências), que, embora previsíveis, não há um grau de certeza de elas sucederem. Assim a sustentação de que todas as despesas estariam resguardadas, não está ancorada numa base de argumentos firmes, sólidos e sustentáveis.

Destarte, e partindo do pressuposto de que alguma empresa tenha interesse em sofrer prejuízos financeiros na contratação com a administração pública (oferecendo proposta irrisória e, ainda assim, prestando serviço de qualidade), é de se ver que semelhante prática denotaria violação à liberdade de concorrência, assegurada constitucionalmente, com evidente benefício para as empresas de maior porte, o que, diga-se de passagem, vai de encontro às disposições constitucionais que asseguram tratamento privilegiado às microempresas e às empresas de pequeno porte.

Ora, diante do teor do art. 173, § 4º, da Constituição, segundo o qual: "A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros, que veda a adoção de práticas tendentes à dominação de mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário de lucros”, aceitar uma proposta inexequível sob o fundamento de que o licitante tem condições de cumpri-la, implica reconhecer que a administração está a salvo da observância de normas constitucionais, o que se revela contrário aos ditames do Estado de Direito e aos princípios da legalidade e da moralidade (a busca desenfreada da melhor proposta autoriza o descumprimento da Constituição?). 

Nessa senda, é que a análise da inexequibilidade deve ser feita caso a caso, dando oportunidade para que as empresas que tenham ofertado propostas supostamente inexequíveis possam informar a sua planilha de custos e formação de preços, ou ainda relatar outros fatores que tenham influência na definição da proposta ofertada. Situação essa que a RECORRENTE 01 não o fez nas razões recursais.

Desta forma, a argumentação apresentada pelas RECORRENTES não trouxe ensejos suficientemente razoáveis, tampouco provas robustas para que a aceitação e habilitação da RECORRIDA não perseverassem.

V – CONCLUSÃO
Em proêmio, restou demonstrado que o fim público foi atingido, tendo a Administração selecionado a melhor proposta, ficando claro o atendimento ao instrumento convocatório aos Princípios da Ampla Defesa, Economicidade e que foi dada ampla transparência a todo o procedimento.

Assim, conheço. 
Diante de todo o exposto e, respeitados os princípios constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, DECIDO pela manutenção da decisão da ata da sessão pública do dia 15/10/2013, na qual aceitei e habilitei a empresa para o item 01 PONTUAL ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA CNPJ: 02.780.863/0001-54 pelos motivos já revelados.
Em respeito ao § 4º, do art. 109, da Lei de Licitações, encaminho à autoridade superior para deliberação.

Atenciosamente,

HUGO DE OLIVEIRA ARRUDA
Pregoeiro da ANP/DGP/DPF
Acolho, na íntegra, os argumentos apresentados pelo senhor Pregoeiro, os quais adoto, como razões de decidir. Destarte, RATIFICO como aceita e habilitada à empresa PONTUAL ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA CNPJ: 02.780.863/0001-54.
RENAN MARÇAL RODRIGUES
Delegado de Polícia Federal
Diretor da ANP/DGP/DPF - Substituto
Academia Nacional de Polícia - Departamento de Polícia Federal
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